
PROJETO DE LEI Nº 17/2019 DO EXCUTIVO, ENVIADO À SANÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ
Acrescenta dispositivos à Lei Municipal n.º 3.345 de 09 de maio de 2007 e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica incluído o Art. 2.º-A na Lei Municipal n.º 3.345 de 09 de maio de 2007 com a seguinte redação:

“Art. 2º-A O estacionamento regulamentado poderá ser implantado em imóveis particulares que estejam baldios ou que sejam disponibilizados nesta condição pelo proprietário ao Município.

§ 1º Para inserção do estacionamento regulamentado, o imóvel de propriedade do particular deverá tangenciar logradouro dentro da área de abrangência do artigo 2º desta Lei.

§ 2º O proprietário deverá requerer, mediante protocolo endereçado ao Gabinete do Prefeito, a inclusão de seu imóvel no programa, sendo que o deferimento do pedido ficará condicionado aos critérios de conveniência e oportunidade da Administração, que decidirá acerca da viabilidade de utilização da área como estacionamento.

§ 3º A partir da data do deferimento, enquanto perdurar a utilização como estacionamento regulamentado, o imóvel ficará isento de IPTU e taxa de coleta de lixo.

§ 4º O Município adotará as providências necessárias para adequação do imóvel, demarcação das vagas de estacionamento e sinalização do local, a fim de possibilitar a fiscalização e a cobrança nos moldes dos artigos desta Lei.

§ 5º O proprietário do imóvel não gozará de nenhum outro benefício, contrapartida ou vantagem pela disponibilização do bem, salvo a previsão do § 3 deste artigo.

§ 6º A critério da Administração, o imóvel poderá ser excluído do programa independente de prévia notificação e mediante comunicação expressa ao proprietário, momento a partir do qual cessarão os benefícios de que trata este artigo.

§ 7º O proprietário que desejar rescindir o vínculo de uso do imóvel pelo Município deverá o fazer por escrito, através de protocolo.

“Art. 2º-A 

§ 8º A exclusão do imóvel de que trata o § 6º e a rescisão de que trata o § 7º somente poderão ser efetivadas a partir de 01 (um) ano após o deferimento do pedido de inclusão, exceto na hipótese de apresentação de escritura pública de venda, doação ou inventário.” (NR).
Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições legais e os regulamentos vigentes.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão-PR, em 24 de abril de 2019.

JOSÉ CARLOS KNIPHOFF

PRESIDENTE

MENSAGEM DO EXECUTIVO N.º 017 DE 2019
Senhora Presidente,

Senhores Vereadores,

Senhoras Vereadoras.


Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência, Projeto de Lei que acrescenta dispositivos na Lei Municipal n.º 3.345 de 09 de maio de 2007 e dá outras providências.

O Município de Francisco Beltrão cresce de maneira exponencial. A cada dia mais pessoas fixam sua residência aqui, seja em virtude de trabalho, de estudo, família, ou qualquer outra hipótese.

Da mesma maneira o fluxo de veículo aumenta ano a ano, e as vagas de estacionamento na área central são cada vez mais raras. Pensando em uma hipótese de amenizar essa dificuldade e garantir o cumprimento da função social dos imóveis urbanos, o Poder Executivo através de autorização legislativa busca implantar o estacionamento regulamentado (Faixa Azul) em imóveis baldios da área central, desde que assim solicitado pelo proprietário que, durante a utilização pelo Município, ficará isento de IPTU e taxa de lixo.

Essa medida aumentará o número de vagas de estacionamento na área central, possibilitará adequada utilização dos imóveis baldios e aumentará a arrecadação municipal com a cobrança do usuário.

Assim, contamos com a costumeira atenção dos nobres Edis na análise e aprovação do projeto. 


Renovo a Vossa Excelência e dignos pares nossos protestos de apreço e consideração.


Francisco Beltrão, Estado do Paraná, 14 de fevereiro de 2019.
CLEBER FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL

